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»<

São Paulo,

Lm !■ »«»lr

30 de de 2015.
(J RF iCu4uo

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. J. J. „» 3.0?
Ref.: OF-SGP23 n° 2938/2015

DOCREC

10/2016

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 218/14, de autoria do Vereador Reis,1 

aprovado na sessão de 25 de novembro do corrente ano, que cria 0 Programa Selc|, 

Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção de igualdade racial no 

âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo O
rá

A propositura se coaduna com a política voltada à correção 
das desigualdades sociais e à valorização da diversidade racial, de modo que outra nã& 

poderia ser a deliberação desta Chefia do Executivo senão 0 seu acolhimento, à1 

exceção do disposto no artigo 4° do texto aprovado, na conformidade das razões 

seguir explicitadas.

Referido artigo 4° faculta a concessão de “incentivo fiscal” 

à empresa que atender aos critérios estabelecidos na medida ora sancionada e à que 

for outorgado 0 Selo Igualdade Racial, determinando ao Executivo a revisão e 

atualização periódica do “valor do incentivo”.

A redação do dispositivo, como se vê, não define os 

contornos mínimos necessários à sua interpretação e aplicação, contendo expressões 

vagas e genéricas, sem apontar sequer 0 tributo sobre 0 qual recairía o incentivo ou o 

limite quantitativo a que estaria adstrito.

Dessa forma, a previsão em comento desatende 0 Código 

Tributário Nacional, que estabelece a interpretação literal da legislação tributária que 

disponha sobre a exclusão do crédito tributário e a outorga de isenção (artigo 111,
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Folha n°___Çó__ 2

&
Adeiina Çicüi-ia - ,‘r '^•íí.ííiw

incisos I e II), bem como a necessidade de decorrer a isenção de lei que especifique as 

condições e os requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, 

sendo o caso, o prazo de sua duração (artigo 167), lembrando, a propósito, que os 

benefícios fiscais estão sujeito à mesma disciplina da isenção.

O artigo 4° se contrapõe, ainda, ao mandamento veiculado 

no § 6° do artigo 150 da Constituição Federal, segundo o qual qualquer subsídio, 

isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou 

remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições só poderá ser concedido 

mediante lei específica que regule exclusivamente essas matérias ou o correspondente 

tributo ou contribuição.

Finalmente, a ausência da estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro decorrente da renúncia de receita inviabiliza a demonstração de 

ter sido considerada na estimativa da receita da lei orçamentária e de que não afetará 

as metas previstas na lei de diretrizes orçamentárias, bem como a indicação das 

respectivas medidas de compensação, em desacordo com a Lei de Responsabilidade 

Fiscal.

Por conseguinte, sou compelido a vetar o mencionado 

dispositivo, o que ora faço com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa 

Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
KJ

JAM/MMO/bam
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■ CÂMARA MUNICIPAL DE
Éf SÃO PAULO
“ Papel para informação, rubricado como folha n°

À comissão competente:

Supervisor da B
Ji Caleari

introle do Processo Legislativo - SGP.22
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rJW’-___  re» uk-j. . -. *s;ai*au:i; â-Xí _ «• ■— ■ -o»»— «w—~^ECESOO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL. 
ítTOR DE PESQUISA E ASSESSORiA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSíTURAJ j

- //£<ás_

SAfcfc

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

nQ£.CCpípn ;n.- ... 
■ • - wuuímV r >" • c

. ■ ' l-s- ,,3

67, Zx' císn

&DESÂO PAULO

Rara Relatar.
Sala da Comissão de

o, Justiça e

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICiPAL DE SÂC PAULO í 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM J £ /t?) M HS |

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULC 
Segue___ Ctfadc_, nesta dat< ■?■ ~ "tricadc.__

Nome

» o pjFÁBlO DE

■ ir
PÁ /

^opaiva-
SGSM2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° _______

Do processo n.° (?/ - de 20 Em 12- / S~ I IC3 (a)__________________ sj/_______
FábioJSTastro Paiva

RF II120

À SGP. 21, face do prazo previsto no artigo 365 do Regimento Interno.

12/5/16

Fábio çle Castro Paiva
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